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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 21/2019

Ata de Registro de Preços n°21/2019

Pregão Presencial n°018/2019

Processo n° P626598/2019

Aos 19 dias do mês de novembro de 2019, na sede da Secretaria Municipal do Planejamento,
Orçamento e Gestão - SEPOG, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme

deliberação da Ata do Pregão Presencial n° 018/2019 do respectivo resultado homologado,

publicado no Diário Oficial do Município em 19/11/2019, às fls 823 e 824, do Processo n°

P626598/2019, que vai assinada pelo titular da SECRETARIA MUNICIPAL DO

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO - SEPOG, gestor(a) do Registro de Preços, pela
Presidente da CENTRAL DE LICITAÇOES DA PREFEITURA DE FORTALEZA - CLFOR e

pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e

relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instrumento fundamenta-se:

No Pregão Presencial n°018/2019;

Na Lei Federal n°10.520, de 17 de julho 2002, na Lei Complementar n°123, de 14

de dezembro de 2006, nos Decretos Municipais n° 11.251 de 10.092002, 12.255 de

06/09/2007, n° 13.512, de 30/12/2014, publicado D.O.M de 30/12/2014, n° 13.735

de 18/01/2016, publicado no DOU de 22 de janeiro de 2016 e do Decreto Federal n°

7.892 de 23/01/2013, publicado DOU. de 24/01/2013,

Ill. Na Lei Federal n.° 8.666, de 2 1/6/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS DO PERCENTUAL DE DESCONTO

SOBRE A TABELA DE CUSTOS DE SERVIÇOS DO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA

DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL - SINAPI/CE E DA SEINFRA - TABELA

SINTÉTICA COM DESONERAÇÃO, ACRESCIDA COM BOI DE 25,92% (VINTE E CINCO

VÍRGULA NOVENTA E DOIS POR CENTO) PARA FUTURAS E EVENTUAIS

CONTRATAÇÕES DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS, COM O

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, MATERIAIS E PEÇAS DE

REPOSIÇÃO, QUANDO NECESSÁRIAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, CONFORME

CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL,

pregão presencial n° 018/2019, para o período de 12 (doze) meses que passa a fazer parte
desta Ata juntamente com a proposta de preço apresentada pelo fornecedor classificado em

primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o

produto com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
conforme consta nos autos do Processo n° P626598/2019.

Subcláusula Primeira -A Ata de Registro de reços uma vez lavrada e assinada, não obriga
a Administração a firmar as contratações que..delappderão advir, ficando-lhe facultada a
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utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8,666/1993,

sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie, sendo assegurada ao

detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

Subcláusula Segunda - Este instrumento será assinado pelo titular da Secretaria do

Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, gestor(a) do Registro de Preços ou, por

delegação, por seu substituto legal, pela Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de

Fortaleza - CLFOR, pelos titulares dos órgãos e entidades participantes e pelo representante
do fornecedor legalmente credenciado e identificado.

Subcláusula Terceira - A SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTAO - SEPOG providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no

Diário Oficial do Município e através de meio eletrônico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados

a partir da data da sua publicação.

Subcláusula Primeira - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada

por qualquer orgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, na condição
de Orgão Interessado, mediante consulta prévia ao Orgão Gestor do Registro de Preços e

concordância do fornecedor, conforme disciplina o §2° do artigo 29 do Decreto Municipal n°

12.255/2007.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO -

SEPOG o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais,
em conformidade com as normas do Decreto Municipal n° 12.255/07, publicado no D.O.M de

25/09/2007

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, os Órgãos Participantes poderão firmar contratos com

os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do

detentor de Registro de Preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelo mesmo.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da

convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se

devidamente justificado e aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a

comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas

pela contratada durante todo o período da contratação.

Subcláusula Terceira - Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Orgão gestor do Sistema de

Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem

de classificação.
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Subcláusula Quarta -As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços
de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do

quantitativo estabelecido no art. 22, § 30 e 4° do Decreto Federal n° 7.892/13.

Subcláusula Quinta -Após a autorização do orgão gerenciador, o órgão interessado deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

Subcláusula Sexta - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão
ser remanejadas pelo Orgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento
licitatório para registro de preços, cabendo ao orgão gerenciador autorizar o remanejamento
solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo inicialmente

informado pelo Orgão participante, desde que haja prévia anuência do Orgão que vier a sofrer

redução dos quantitativos informados.

Subcláusula Sétima - O remanejamento somente poderá ser feito de orgão participante para

Orgão participante, devendo, ser observados os limites previstos nos § 3 e 4° do art. 22 do

Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes no Decreto Municipal n° 12.255/07.

Subcláusula Primeira - Competirá à SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, Orgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o

controle e administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas no Decreto

Municipal n° 12.255/2007.

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas

nos termos do art. 14, do Decreto Municipal n° 12.255/2007.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta

Ata, fica obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de

Registro de Preços, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos

registrados nesta Ata, durante a sua vigência.

b) Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas pelos

órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem

definidos no instrumento contratual.

c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão de orgão/entidade não participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo

período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela

Administração.

Av. Desembargador Moreira, 2875• Dionisio Torres CEP 60.170-002

Fortaleza, Ceará, Brasil

85 3433-3751



Página 4 de 11

Prefeitura de

ARP N°. 2 1/2019

Fortaleza
PPN 018/2019

M

Subcláusula Quarta - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional
envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela

fiscalização da contratante.

Subcláusula Quinta: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

b) Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

C) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou

supressões limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser

arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da

contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especifica de acidentes do trabalho e

legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.

f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,

hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

g) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se

pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido

pela Administração.
h) Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço da contratante,

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

i) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V,

da CLI, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e

higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

j) Executar os serviços de que trata a cláusula primeira do contrato, através de seus

empregados, devidamente identificados, usando equipamentos de proteção individual

na execução dos serviços de acordo com a necessidade de cada ambiente;

k) Os serviços serão prestados sob inteira responsabilidade da contratada de forma tal

que não venham gerar vínculo empregatício entre a contratante e a contratada;

I) Ter sede no Ceará e funcionários com vínculo empregatício comprovado com a

contratada.

m) Facilitar a meticulosa supervisão dos trabalhos, facultando a CONTRATANTE o acesso

a todas as informações acerca dos serviços em execução ou já concluídos. oficinas,

depósitos, armazéns, ou outras dependências onde se encontram materiais,

componentes ou equipamentos guardados e destinados aos serviços.
n) A CONTRATADA apresentará declaração que se responsabiliza por toda e qualquer

despesa que o CONTRATANTE venha a sofrer em processo judicial ou administrativo,

promovido por terceiros que reclamam contra os serviços ora contratados, pelo que fica

a ciência do processo. Igual direito fará jus o CONTRATANTE, no caso de reclamações
trabalhistas promovidas por empregados ou prestadores de serviços da CONTRATADA,

nas quais seja imputada responsabilidade do CONTRATANTE pelo pagamento de

créditos laborais ou encargo.

o) Acatar as instruções de natureza técnica e as recomendações emanadas pela
contratante.

p) Comparecer aos órgãos e ent ades do Município, sempre que solicitado,

importando dia nem hora, para so ucir o problema;
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q) Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou

em desconformidade com as especificações do Anexo A - Termo de Referência deste

Edital, no prazo fixado pelo CONTRATANTE contado a partir da sua notificação.

Subcláusula Sexta: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de

serviço, após a emissão de empenho.
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei n°8.666/1993

e suas alterações posteriores.
c) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou

justificará de imediato.

d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

I) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DESCONTOS REGISTRADOS

Os descontos registrados são os descontos unitários ofertados nas propostas das signatárias
desta Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este

instrumento e servirão de base para futuras aquisições, observada as condições de mercado,

Subcláusula Única - As quantidades previstas no Anexo A - Termo de Referência deste edital

são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-

se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o

quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

CLÁUSULA OITAVA - DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO DESCONTO

DO LICITANTE VENCEDOR

Conforme previsto no art. 11 do Decreto 7.892/13, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com descontos iguais ao do licitante vencedor, na sequência da

classificação do certame é o seguinte:

LOTE

Iltem

Classificaç
ão CNPJ

RAZÃO
SOCIAL

VALOR

ESTIMADO

PERCENTUAL DEl
DESCONTO

Caso contrário, registra-se que não houve licitantes que aceitaram cotar os serviços com

preços iguais ao do licitante vencedor

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 27, do Decreto

Municipal n° 12.255/2007.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O preço registrado na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas no art. 28 do Decreto Municipal n° 12.255/2007.

C
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A execução dos serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas

por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre os órgãos participantes e o fornecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo

estab&ecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

GESTAO - SEPOG, ou se recuse a executar o serviço, terá o seu registro de preço cancelado,

sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Subcláusula Segunda - Neste caso, a SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG convocará sucessivamente por ordem de classificação,
os demais fornecedores.

Subcláusula Terceira - Não será aceito a prestação do serviço que esteja em desacordo com

as especificações constantes do presente Termo de Referência, devendo o fornecedor

providenciar o devido reparo sem qualquer ônus para os Órgãos, sujeitando-se ainda as

sanções previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

12.1. Quanto a Execução:

12.1.1. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:

12.1.2. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo

com a necessidade do serviço, no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 8h às 17h, e de segunda
à sexta-feira.

12.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificado
até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução e aceito pela contratante, não

serão considerados como inadimplemento contratual.

12.1 .4. A data para o início da execução do serviço será de no máximo 15 (quinze) dias corridos

a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE.

12.2. Quanto ao recebimento:

12.2.1. PROVISORIAMENTE, até 10 (dez) dias da entrega do objeto, mediante Termo de

Recebimento Provisório recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto
com as especificações, devendo ser feito pelo(s) fiscal(is) do contrato.

12.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo em até 30 (trinta)
dias da expedição do termo de recebimento provisório, após verificação da qualidade e da

quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas

e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição
no caso de desconform idade.

12.2.2.1 A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as

devidas correções, no prazo a ser estabelecido pela Administração. Nesse caso, o termo de

recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

12.2.3. 0 recebimento do objeto, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de seJfia
a sexta-feira, no horário de 8h às 12h. e de tBh ás..47h.

/
ít _.r
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12.2.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do objeto em desacordo com

as especificações técnicas exigidas.

12.2.5. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do orgão
contratante.

12.2.6. 0 Contratado deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 2 (dois) dias

do registro da ocorrência.

12.2.7. A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer,

não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando o licitante vencedor às

sanções previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. 0 pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos

recursos dos órgãos e entidades participantes, efetuado mensalmente após a emissão da nota

de empenho e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da lavratura do Termo

de Recebimento Definitivo da parcela executada, mediante crédito em conta corrente em nome

da contratada, no Banco do Brasil S/A.

13.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento do

objeto, conforme especificações exigidas na licitação.

13.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

13.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

13.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista.

13.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação
tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

13.6. A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pela
contratante, será efetuada através do INPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor), pro

rata, desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde

que comprove que o contratante é o único responsável pelo atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O contratado que praticar ato ilícito estará sujeito, garantido o direito prévio ao

contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civis e criminais,

às seguintes penalidades, de acordo com o Decreto Municipal n° 13.735/2016:

I. Advertência, que consiste em comunicação formal ao infrator, decorrente da inexecução de

deveres que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a

Administração;
II. Multas, aplicadas isolada ou cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo de perdas

ri 'm n re r' k hmio n., c'nn I ii n+n fnrnn .
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a) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega
de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias

de atraso, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, excluída, quando for o

caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou

do valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de

Preços - ARP e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação
direta, na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito
normativo ou as obrigações assumidas como:

c. 1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame licitatório;

c.2) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela

Administração;
c.3) tumultuar a sessão pública da licitação;

c.4) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em

sentido contrário;

c.5) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de

licitação;
c.6) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator

enquadrar-se como Microempresa ou empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei

Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

d) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da

contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das

obrigações assumidas, tais como:

dl) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do

inciso XIII do art. 55 da Lei Federal no 8.666/93;

d.2) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

d.3) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na

legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

d.4) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

d.5) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

d.6) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

d.7) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

d.8) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

d.9) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual (EPI), quando exigido, aos seus

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços
de mão de obra;

d.10) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

público, em especial quando solicitado pela Administração;
d. 11) deixar de repor funcionários faltosos;

d.12) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços
de mão de obra;

d.13) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

d.14) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros,

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas
relacionadas a execução do contrato nas datas avençadas;
d. 15) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária

regularizada; p1

e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da

contratação direta, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito

oculto que o tornem impróprio para o fim a que ae destina;
Or'/
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f) Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de

Registro de Preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao

cancelamento da Ata de Registro de Preços;

g) Multa indenizatória, a titulo de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão

do contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços -ARP e sua conduta implicar em

gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.
Ill. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de

Fortaleza e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da

Prefeitura de Fortaleza - CLFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.1.1. Entende-se por ato ilícito qualquer conduta comissiva ou omissiva que infrinja

dispositivos legais ou regras constantes de regulamentos ou de qualquer outro ato normativo,

inclusive aquelas constantes dos atos convocatórios de licitação, da ata de registro de preços,

do contrato ou instrumento que o substitua.

14.1.2. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de

outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos valores.

14.1.3. 0 atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento
da obrigação

14.1.4. No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata a

alínea "e" deste item será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for

descum prida.

14.1.5. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do

pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual,

quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro.

14.1.6. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a

diferença será descontada da garantia contratual.

14.1.7. Caso a faculdade prevista no subitem 28.1.5. não tenha sido exercida e verificada a

insuficiência da garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será

descontado de pagamentos devidos ao contratado.

14.1.8. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa,
esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da

solicitação do contratante.

14.1.9. Após, esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o licitante será

notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento da comunicação oficial. Decorrido o prazo, a CLFOR encaminhará a multa para

que seja inscrita na Dívida Ativa do Município.

14.2. Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes circunstancias:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. os danos que o cometimento da infração ocasionar aos serviços e aos usuários;

III. a vantagem auferida em virtude da infração;
IV. as circunstancias gerais agravantes e atenuantes;

V. os antecedentes da licitante ou contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
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Fica eleito o foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para conhecer das questões
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o

compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Fortaleza, 19 de novembro de 2019.

Signatários:

ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Philipe Theophilo Nottingham

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

CENTRAL DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

PRESIDENTE DA DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO

DETENTOR DO REGISTRO DE PREÇOS:

Rube o Barbosa Porto

CONSTRUTORA PORTO LTDA

t?r& ' 5iíZ2iezjc J'
Carlos egis Maia Santiago

PHD CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 21/2019

MAPA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a

Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, os órgãos participantes
e o fornecedor, cujo preço está a seguir registrado por lote único, em face da realização do

Pregão Presencial n° 018/2019.

EMPRESA VENCEDORA LOTE 01: CONSTRUTORA PORTO LTDA, inscrita no CNPJ n°

03234418/0001-51, sediada na Rua: Afonso Vizeu n° 55, Fortaleza - CE, Centro, CEP

60.060.160, neste ato representada pelo Sr. Ruperto Barbosa Porto, representante legal da

empresa.

Telefone: (85) 3232-6901 /(85) 99981-9709

E-mail: salatecnicaconstrutoraporto.eng.br

CONSTRUTORA PORTO LTDA

CNPJ N° 03.234.418/000151

UNID.
VALOR

DESCONTO
LOTE ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO MEDIDA

ESTIMADO
(%)

(RS). -

___ _____________________
___

MANUTENÇÃO PREVENIIVA F CORRETIVA DAS

INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS, COM FORNECIMENTO

DA MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, MATERIAIS E PEÇAS
SERVIÇO 46.295.000,00 20.53

DE REPOSIÇÃO, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

_______

FORTAI.EZA.
_________ _____________ _______

VALORTOTAL DO LOTE/EMPRESA: RS 36.790.636,50 (TRINTA E SEIS MILHÕES, SETECENTOS E NOVENTA MIL,

SEISCENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).

EMPRESA VENCEDORA LOTE 02: PHD CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME, inscrita

no CNPJ n° 06.960.687/0001-93, sediada na Rua: Monsenhor Bruno n° 1153, sala 1427 -

Aldeota, Fortaleza/CE, CEP n°60.115-191, neste ato representada pelo Sr. Carlos Régis Maia

Santiago, representante legal da empresa.

Telefone: (85) 99695-5666

E-mail: carlosmaiaphd@gmail.com

PHD CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME

-

CNPJ N° 06.960.687/0001-93
________

LOTE ESPECIFICAÇÕES
UNID.

_________________________-

VALOR DESCONTO

_____________________________________

MEDIDA ESTIMADO (%)
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS

INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS, COM FORNECIMENTO

2
DA MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, MATERIAIS E PEÇAS

SERVIÇO 15.366.291.00 25,10
DE REPOSIÇÃO, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

FORTALEZA.
______

_______

VALOR TOTAL DO LOTE/EMPRESA: R$ 11.509.351,96 (ONZE MILHÕES, QUINHENTOS E NOVE MIL

TREZENTOS E CINQUENTA E UM REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).
_______________________
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